
CONSULTA DE VEÍCULOS 21/07/2021 09:52

Desenvolvido por TI-Detran/AL
Página 1 de 1

Detalhes do Veículo:
Proprietário: DAIANE SOUZA MUQUEM

Placa: PFA4D68

Renavam: 00339321474

Ano Fabricação: 2011

Ano Licenciamento 2020

Lacre: 0

UF Lacre:  

Marca/Modelo: I/NISSAN TIIDA SEDAN 18F

Cor: PRATA

Categoria: PARTICULAR

Tipo: AUTOMOVEL

Espécie: PASSAGEIRO

Combustível: ALCO/GASOL

Roubo/Furto: NAO

Restrição de Venda: SEM RESERVA DE DOMINIO

Comunicação de Venda: NAO

Número AR  

Detalhes de Débitos:
Ano Taxas Seguro Total

2021 118,06 0,00 118,06

Total geral 118,06

Total Infrações 0,00
Vistoria 0,00

Guincho 0,00

Valor Diárias Deposito (Referente a   0 diárias) 0,00

Total dos Débitos 118,06

Detalhes de Infrações:
N. Infração Data Hora Órgão Atuador Local Valor Situação

5452 16/06/2020 15:45 PREF. DE: PE - 
RECIFE

RUA JEAN EMILE 
FAVRE, EM 
FRENT

195,23 SOMENTE 
AUTUADA









CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 

Nome: DAIANE SOUZA MUQUEM
CPF: 343.585.218-60
Certidão nº: 22299787/2021
Expedição: 20/07/2021, às 15:02:42
Validade: 15/01/2022 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.
 

Certifica-se que DAIANE SOUZA MUQUEM, inscrito(a) no CPF sob o nº
343.585.218-60, NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores
Trabalhistas.
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, acrescentado pela Lei nº 12.440, de 7 de julho de 2011, e
na Resolução Administrativa nº 1470/2011 do Tribunal Superior do
Trabalho, de 24 de agosto de 2011.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias
anteriores à data da sua expedição.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.
 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO
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Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br


